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#IR6246#  

 VOLTAR 
 

PESSOA JURÍDICA - EXTINÇÃO - DISSOLUÇÃO - LIQUIDAÇÃO - EFEITOS - PROCEDIMENTOS - 
RESPONSABILIDADES - PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 
 1. O que se entende por extinção da pessoa jurídica? 
 Resp. - A extinção da pessoa jurídica é o término da sua existência; é o perecimento da organização 
ditada pela desvinculação dos elementos humanos e materiais que dela faziam parte. Dessa despersonalização 
do ente jurídico decorre a baixa dos respectivos registros, inscrições e matrículas nos órgãos competentes. 
 A extinção, precedida pelas fases de liquidação do patrimônio social e da partilha dos lucros entre os 
sócios, dá-se com o ato final, executado em dado momento, no qual se tem por cumprido todo o processo de 
liquidação. 
 Normativo: Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, arts. 44 e 51; e PN CST nº 191, de 1972, item 6. 
 
 2. Quando se deve considerar efetivamente extinta a pessoa jurídica? 
 Resp. - Considera-se extinta a pessoa jurídica no momento do encerramento de sua liquidação, assim 
entendida a total destinação do seu acervo líquido. 
 Normativo: Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, arts. 44 e 51; e IN SRF nº 1.700, de 2017, art. 240 
 
 3. Quais as formas de extinção das pessoas jurídicas? 
 Resp. - Extingue-se a pessoa jurídica: 
 I - pelo encerramento da liquidação. Pago o passivo e rateado o ativo remanescente, o liquidante fará 
uma prestação de contas. Aprovadas estas, encerra-se a liquidação e a pessoa jurídica se extingue; 
 II - pela incorporação, fusão ou cisão com versão de todo o patrimônio em outras sociedades. 
 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, arts. 216 e 219; e Código Civil - 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, arts. 44 e 51; 
 
 4. O que se entende por dissolução da pessoa jurídica? 
 Resp. - A dissolução da pessoa jurídica é o ato pelo qual se manifesta a vontade ou se constata a 
obrigação de encerrar sua existência. Pode ser definido como o momento em que se decide a sua extinção, 
passando-se, imediatamente, à fase de liquidação. Essa decisão pode ser tomada por deliberação do titular, 
sócios ou acionistas, ou por imposição ou determinação legal do poder público. 
 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, art. 206; e Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, arts. 
1.033, 1.034 e 1.035 
 
 5. Em que casos se dá a dissolução de uma pessoa jurídica? 

 Resp. - A dissolução da pessoa jurídica é regulada pela Lei nº 6.404, de 1976 (Lei das S.A.), e também 

pela Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil). 

 Dissolve-se a pessoa jurídica, nos termos do art. 206 da Lei das S.A.: 

 1. de pleno direito; 

 2. por decisão judicial; 

 3. por decisão da autoridade administrativa competente, nos casos e forma previstos em lei especial. O 

art. 1.033 do Código Civil de 2002 dispõe que as sociedades reputam-se dissolvidas quando ocorrer: 

 1. o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a 

sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado; 

 2. o consenso unânime dos sócios; 

 3. a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; 

 4. a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias; 

 5. a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. Já o art. 1.034 do Código Civil de 2002 

estabelece que a sociedade é dissolvida judicialmente, a requerimento dos sócios, quando: 

 1. anulada a sua constituição; 

 2. exaurido o fim social, ou verificada a sua inexequibilidade. Vale destacar que o contrato pode prever 

outras causas de dissolução, a serem verificadas judicialmente quando contestadas (Código Civil, art. 1.035). 

 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, art. 206; e Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, arts. 

1.033, 1.034 e 1.035 

 

 6. O que se entende por liquidação de uma pessoa jurídica? 
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 Resp. - A liquidação da pessoa jurídica é o conjunto de atos (preparatórios da extinção) destinados a 

realizar o ativo, pagar o passivo e destinar o saldo que houver (líquido), respectivamente, ao titular ou, mediante 

partilha, aos componentes da sociedade, na forma da lei, do estatuto ou do contrato social. 

 Pode ser voluntária (amigável) ou forçada (judicial). 

 A liquidação corresponde ao período que antecede a extinção da pessoa jurídica, após ocorrida a causa 

que deu origem à sua dissolução, fase em que ficam suspensas todas as negociações que vinham sendo 

mantidas como atividade normal, continuando apenas as já iniciadas para serem ultimadas. 

 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, arts. 208 a 218; Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, 

arts. 51, 1.102 

 

 7. Quais são os efeitos da liquidação de uma pessoa jurídica? 

 Resp. - Durante a fase de liquidação: 

 a) subsistem a personalidade jurídica da sociedade e a equiparação da empresa individual à pessoa 

jurídica; 

 b) não se interrompem ou modificam suas obrigações fiscais, qualquer que seja a causa da liquidação. 

 Consequentemente, a pessoa jurídica será tributada até findar-se sua liquidação, ou seja, embora 

interrompida a normalidade da vida empresarial pela paralisação das suas atividades-fim, deve o liquidante 

manter a escrituração de suas operações, levantar balanços periódicos, apresentar declarações, pagar os 

tributos exigidos e cumprir todas as demais obrigações previstas na legislação tributária. 

 Normativo: Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, art. 51; RIR/2018, art. 234 e PN CST nº 191, de 

1972. 

 

 8. Como se conhecerá, na prática, uma pessoa jurídica em processo de liquidação? 

 Resp. - Em todos os atos ou operações necessárias à liquidação, o liquidante deverá usar a denominação 

social seguida das palavras “em liquidação”. 

 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, art. 212; e Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, art. 

1.103, parágrafo único. 

 

 9. Como se processa a liquidação de uma pessoa jurídica? 

 Resp. - Caso não conste dos atos constitutivos, compete à assembleia geral, no caso de companhia, aos 

sócios ou ao titular, nas demais pessoas jurídicas, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que 

poderá ser destituído, a qualquer tempo, pelo órgão que o tiver nomeado, em se tratando de dissolução de 

pessoa jurídica de pleno direito. No caso de liquidação judicial, será observado o disposto na lei processual, 

devendo o liquidante ser nomeado pelo juiz. Além dos casos previstos no art. 206, inciso II, da Lei das S.A., a 

liquidação será processada judicialmente: 

 1. a pedido de qualquer acionista, se os administradores ou a maioria de acionistas deixarem de 

promover a liquidação, ou a ela se opuserem, nos casos do inciso I do artigo 206; 

 2. a requerimento do Ministério Público, à vista de comunicação da autoridade competente, se a 

companhia, nos 30 (trinta) dias subsequentes à dissolução, não iniciar a liquidação ou, se após iniciá-la, a 

interromper por mais de 15 (quinze) dias, no caso da alínea “e” do inciso I do artigo 301. 

 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, arts. 206, 208 e 209; e Código Civil - Lei nº 10.406, 

de 2002, art. 1.038, § 2º. 

 

 10. Quais são as responsabilidades que permanecem na liquidação de uma pessoa jurídica? 

 Resp. - A responsabilidade durante o período de liquidação cabe ao liquidante, a quem compete, 

exclusivamente, a administração da pessoa jurídica, acumulando as mesmas responsabilidades do 

administrador. Os deveres e responsabilidades dos administradores, conselheiros fiscais e acionistas (dirigentes, 

sócios ou titular) subsistirão até a extinção da pessoa jurídica. 

 Os sócios, nos casos de liquidação de sociedade de pessoas, são pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias, resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos. Também na hipótese de liquidação de sociedade de pessoas e diante 

da impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte (pessoa jurídica), os 

sócios respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem 

responsáveis. 

 Normativo: Lei das S.A. - Lei nº 6.404, de 1976, art. 217; Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, art. 

1.104; e RIR/2018, art. 200, incisos I e IV, e art. 211, inciso IV. 
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(Fonte: PR/IRPJ/2018) 

 
BOIR6246---WIN/INTER 

 

 

#IR6243#  

 VOLTAR 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ - INSCRIÇÃO, BAIXA E ALTERAÇÃO DAS 
PESSOAS JURÍDICAS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.895, DE 27 DE MAIO DE 2019. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.895/2019, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018 *(V. Bol. 1.819 - IR - pág. 2), a qual dispõe 
sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
 Dentre as alterações, destacamos: 
 1) As informações cadastrais relativas às entidades empresariais e às entidades de clubes de 
investimento, instituições bancárias do exterior e SCPs devem abranger as pessoas autorizadas a representá-
las, bem como a cadeia de participação societária, até alcançar as pessoas naturais caracterizadas como 
beneficiárias finais, não sendo necessário prestar essa informação os organismos multilaterais ou 
organizações internacionais, bancos centrais, entidades governamentais ou fundos soberanos, e as entidades 
por eles controladas. 
 2) Em até 90 (noventa) dias a partir da data de inscrição, as entidades estrangeiras qualificadas de 
acordo com a regulamentação da CVM, por meio de seu representante legalmente constituído, devem: 
 - prestar as informações do QSA e, apenas mediante solicitação, apresentar os documentos das 
pessoas naturais autorizadas a representá-las, seus controladores, administradores e diretores, se houver, 
bem como as pessoas físicas ou jurídicas em favor das quais essas entidades tenham sido constituídas, 
devendo ser informadas no Quadro de Sócios e Administradores (QSA); 
 - em relação aos demais fundos ou entidades de investimento coletivo, inclusive aqueles que realizem 
investimentos no mercado financeiro e de capitais do País por meio de veículos de investimento, prestar as 
informações e apresentar os documentos citados acima, apenas mediante solicitação, bem como apresentar 
o QSA e informar o beneficiário final; 
 E no caso de investidor residente e domiciliado em jurisdição com a qual o Brasil tenha firmado 
acordo para intercâmbio de informações relativas aos tributos referidos nos Decretos nº 8.506/2015, e nº 
8.842/2016, o seu representante legal poderá prestar as informações necessárias para fins de 
enquadramento do representado, por meio dos procedimentos e certificados. 
 3) A entidade ou o estabelecimento filial cuja inscrição no CNPJ estiver na situação cadastral baixada 
pode ter sua inscrição restabelecida de oficio ou a pedido. Isto aplica-se também à entidade que esteja na 
situação cadastral inapta, caso comprove, documentalmente, que exerce suas atividades no endereço 
constante do CNPJ. 
 4) A inconsistência cadastral caracteriza-se, dentre outras situações, pela: 
 - suspensão do registro ou de um ato alterador específico no órgão de registro competente; 
 - alteração da situação cadastral do CPF do titular da Empresa Individual para "Titular Falecido" 
enquanto não for informada a situação especial de Inventário do Empresário, do titular de Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada, do titular da Empresa Individual Imobiliária ou do titular de Sociedade 
Unipessoal de Advogados; ou 
 - existência de pessoa jurídica, integrante do QSA, com CNPJ na situação cadastral baixada ou nula. 
 5) A pessoa jurídica não localizada terá a sua inscrição no CNPJ declarada inapta quando houver 
denúncia de terceiros interessados ou comunicação de qualquer órgão público, informando a não 
localização no endereço constante do cadastro. Sendo assim, o Auditor-Fiscal poderá dispensar a diligência 
da RFB caso os elementos da denúncia sejam considerados consistentes. 
 Fica revogado o caso de inconsistência cadastral quando a existência de pessoa física, integrante no 
QSA, com CPF na situação cadastral cancelada, suspensa ou nula. 
 O Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018 fica alterado na forma do Anexo Único 
desta Instrução Normativa. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no inciso XXII do art. 37 da Constituição 
Federal, no § 2º do art. 113, no parágrafo único do art. 116 e nos arts. 132, 135 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), nos arts. 2º, 4º, 5º e 8º a 11 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, nos arts. 1º, 3º e 5º da Lei nº 5.614, de 5 de outubro de 1970, no inciso II 
do art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 80 a 82 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 167 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), nos arts. 2º e 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, nos arts. 2º a 4º, 7º a 9º, 
11 e 16 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, no parágrafo único do art. 16, no § 5º do art. 21 e no 
§ 2º do art. 32 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de 2001, no Decreto nº 3.500, de 
9 de junho de 2000, no art. 929 do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto 
sobre a Renda - RIR), na Portaria MF nº 187, de 26 de abril de 1993, no inciso I do art. 7º da Portaria MPOG 
nº 467, de 20 de novembro de 2002, na Instrução Normativa Conjunta RFB/STN nº 1.257, de 8 de março de 
2012, na Instrução Normativa STN nº 2, de 2 de fevereiro de 2012, e na Instrução CVM nº 560, de 27 de março 
de 2015, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art.8º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 3º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 III - os organismos multilaterais ou organizações internacionais, bancos centrais, entidades 
governamentais ou fundos soberanos, e as entidades por eles controladas; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 19. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º ................................................................ 
 I - em relação às entidades qualificadas no § 3º do art. 8º, prestar as informações do QSA e, 
apenas mediante solicitação, apresentar os documentos de que trata o § 4º, na forma prevista no § 5º; 
 ....................................................................... 
 III - em relação aos demais fundos ou entidades de investimento coletivo, inclusive aqueles que 
realizem investimentos no mercado financeiro e de capitais do País por meio de veículos de investimento, 
prestar as informações e apresentar os documentos de que trata o § 4º, apenas mediante solicitação, 
na forma prevista no § 5º, bem como apresentar o QSA e informar o beneficiário final; 
 ....................................................................... 
 § 12. No caso de investidor residente e domiciliado em jurisdição com a qual o Brasil tenha 
firmado acordo para intercâmbio de informações relativas aos tributos referidos nos Decretos nº 8.506, 
de 24 de agosto de 2015, e nº 8.842, de 29 de agosto de 2016, o seu representante legal poderá 
prestar as informações necessárias para fins de enquadramento do representado em uma das hipóteses 
previstas nos incisos I a IV do § 2º deste artigo por meio dos procedimentos e certificados previstos na 
Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015, e na Instrução Normativa RFB nº 1.680, de 
28 de dezembro de 2016. " (NR) 
 
 "Art. 34 ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 I - à entidade que esteja na situação cadastral inapta, na hipótese prevista no inciso II do art. 
41, caso comprove, documentalmente, que exerce suas atividades no endereço constante do CNPJ; e 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 40 ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 IX - suspensão do registro ou de um ato alterador específico no órgão de registro competente; 
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 X - alteração da situação cadastral do CPF do titular da Empresa Individual para "Titular 
Falecido" enquanto não for informada a situação especial de Inventário do Empresário, do titular de 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, do titular da Empresa Individual Imobiliária ou do 
titular de Sociedade Unipessoal de Advogados; ou 
 XI - existência de pessoa jurídica, integrante do QSA, com CNPJ na situação cadastral baixada 
ou nula. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 43 .......................................................... 
 ...................................................................... 

 § 5º Na hipótese prevista no inciso III do caput, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

poderá dispensar a diligência da RFB caso os elementos da denúncia sejam considerados consistentes." 

(NR) 

 

 Art. 2º O Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, fica alterado 

na forma do Anexo Único desta Instrução Normativa. 

 Art. 3º Fica revogado o inciso XII do § 2º do art. 40 da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018. 

 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

 

ANEXO ÚNICO 

 

 (Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018 - Tabela de Documentos e Orientações) 

 

 1. INSCRIÇÃO 

 

Item Natureza Jurídica (NJ) Data do Evento Ato Constitutivo (regra geral) Base Legal 

1.1.44 
Entidade Sindical: 
NJ 313-1. 

Data de registro 
do estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata 
de assembleia de constituição e 
de eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no RCPJ 
ou no RTD. 

CF, art. 8º; 
CC, art. 53 a 60; 
Decreto-Lei 5.452/43, arts. 
511, 512, 515 a 523, 558, 
561, 562, 564; 
Lei 6.015/73, arts. 114, 120, 
127. 

1.1.51 

Órgão de Direção 
Nacional de Partido 
Político: 
NJ 325-5. 

Data de registro 
do estatuto. 

Estatuto, acompanhado do ato 
de constituição do órgão 
partidário e de designação de 
seus dirigentes, registrados no 
RCPJ de Brasília-DF. 

CF, art. 17; CC, art. 44; Lei 
9.096/95, arts. 1º, 3º, 8º a 
10, 14 a 15-A; Resolução TSE 
23.571/2018, arts. 9º, 10. 

1.1.52 

Órgão de Direção 
Regional de Partido 
Político: 
NJ 326-3. 

Data de registro 
do ato de 
constituição. 

Ato de constituição do órgão 
partidário e de designação de 
seus dirigentes, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

CF, art. 17; Lei 9.096/95, 
arts. 3º, 14 a 15-A; 
Resolução TSE 23.571/2018, 
art. 20. 

1.1.53 
Órgão de Direção Local 
de Partido Político: NJ 
327-1. 

Data de registro 
do ato de 
constituição. 

Ato de constituição do órgão 
partidário e de designação de 
seus dirigentes, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

CF, art. 17; Lei 9.096/95, 
arts. 3º, 14 a 15-A; 
Resolução TSE 23.571/2018, 
art. 20. 

 
 3. BAIXA 
 

Item Tipo de Entidade Data do Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.1.52 
Órgão de Direção 
Nacional de Partido 
Político: NJ 325-5. 

Data de registro 
do ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado no RCPJ 
de Brasília-DF. 

Lei 9.096/95, art. 27 a 29; 
Resolução TSE 23.571/2018, 
art. 50 a 54. 

3.1.53 
Órgão de Direção 
Regional de Partido 
Político: NJ 326-3. 

Data de registro 
do ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

Resolução TSE 23.571/2018, 
arts. 35 a 42. 
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3.1.54 
Órgão de Direção Local 
de Partido Político: NJ 
327- 1. 

Data de registro 
do ato de 
extinção. 

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado na 
Justiça Eleitoral. 

Resolução TSE 23.571/2018, 
arts. 35 a 42. 

 
(DOU, 28.05.2019) 

 
BOIR6243---WIN/INTER 

 
 

#IR6242#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - ELEIÇÕES - AUSÊNCIA - MULTA - NORMAS 
 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.571, DE 16 DE MAIO DE 2019. 
 

Fixa o valor da multa ao profissional que deixar de votar na eleição do CRC e dá outras providências. 
 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 Considerando que o Art. 4º do Decreto-Lei nº 1.040, de 21 de outubro de 1969, prevê o sistema de 
eleição direta, por meio do voto pessoal, secreto e obrigatório, aplicando-se pena de multa com importância 
correspondente a até o valor da anuidade ao contador e ao técnico em contabilidade que deixar de votar sem 
causa justificada; 
 Considerando que ao Conselho Federal de Contabilidade, na qualidade de coordenador do Sistema 
CFC/CRCs, compete regulamentar a matéria e manter a uniformidade de procedimentos em assunto dessa 
natureza, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Ao contador ou ao técnico em contabilidade que deixar de votar nas eleições dos Conselhos 
Regionais, sem causa justificada, será aplicada a pena de multa no valor correspondente a 20% (vinte por cento) 
da anuidade do técnico em contabilidade em vigor no exercício da realização da eleição. 
 Art. 2º O profissional terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado do primeiro dia útil seguinte ao término 
da eleição, para apresentar no sistema informatizado de votação a justificativa de sua falta. 
 Parágrafo único. Caso a justificativa não esteja acompanhada de documentação, o CRC poderá 
determinar a juntada dos documentos necessários à comprovação. 
 Art. 3° Fica dispensada a apresentação de justificativa, nas seguintes situações: 
 I - estar em débito com o CRC; e 
 II - ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas datas da eleição. 
 Art. 4º Aplicada a multa, o interessado será notificado da decisão, facultada a interposição de recurso 
ao Plenário do CRC no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. 
 Parágrafo único. Da decisão do Plenário do CRC caberá recurso ao CFC no prazo de 15 (quinze) dias. 
 Art. 5º O CRC adotará providências para a cobrança da multa de que trata o Art. 1º, na forma e no 
prazo estabelecidos pelo CFC. 
 Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução CFC nº 
1.481/2015. 
 

CONTADOR ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 23.05.2019) 

 
BOIR6242---WIN/INTER 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF  
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.571/2019, determina que 
o contador ou o técnico em contabilidade que deixar de votar nas eleições dos Conselhos Regionais, sem 
causa justificada, será aplicada a pena de multa no valor correspondente a 20% (vinte por cento) da anuidade 
do técnico em contabilidade em vigor no exercício da realização da eleição. 
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#IR6230#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - CONTRATO DE 
LONGO PRAZO DE EXECUÇÃO - LUCRO - RECEITA BRUTA - DIFERIMENTO - DEMAIS RECEITAS - 
IMPOSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 71, DE 14 DE MARÇO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 EMENTA: CONTRATO. LONGO PRAZO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRAZO DE EXECUÇÃO. 
LUCRO. RECEITA BRUTA. DIFERIMENTO. DEMAIS RECEITAS. IMPOSSIBILIDADE. 
 O diferimento do lucro, tratado pelo art. 10, § 3º, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, ou o diferimento 
da receita bruta, consoante o art. 30, parágrafo único, da Lei nº 8.981, de 1995, pertinentes aos contratados 
para empreitada ou fornecimento a pessoa jurídica de direito público, ou empresa sob seu controle, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, independem do prazo de execução de cada unidade 
a ser fornecida, desde que, no caso de execução a curto prazo, o faturamento seja realizado em valor por 
unidade e o contrato seja de longo prazo. 
 Para fins de apuração do IRPJ por pessoas jurídicas enquadradas na sistemática do lucro real, o valor 
integrante do lucro líquido do exercício, incluindo as variações monetárias e multas, que não tiver sido realizado 
e que seja decorrente de contratos a longo prazo com entidades governamentais, a preço predeterminado, 
poderá ser objeto de diferimento. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 9º; 10, § 3º; e 12; Lei nº 8.981, de 1995, 
art. 30, parágrafo único; Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º. Dispositivos Infralegais: IN SRF nº 21, de 1979, IN RFB 
nº 658, de 2004, IN RFB nº 1700, de 2017, art. 37, Parecer Normativo CST nº 72, de 1978. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 EMENTA: CONTRATO. LONGO PRAZO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRAZO DE EXECUÇÃO. 
LUCRO. RECEITA BRUTA. DIFERIMENTO. DEMAIS RECEITAS. IMPOSSIBILIDADE. 
 O diferimento do lucro, tratado pelo art. 10, § 3º, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, e o diferimento 
da receita bruta, consoante o art. 30, parágrafo único, da Lei nº 8.981, de 1995, combinados com o art. 3º da 
Lei nº 8.003, de 1990, pertinentes aos contratados para empreitada ou fornecimento a pessoa jurídica de direito 
público, ou empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, 
independem do prazo de execução de cada unidade a ser fornecida, desde que, no caso de execução a curto 
prazo, o faturamento seja realizado em valor por unidade e o contrato seja de longo prazo. 
 Para fins de apuração da CSLL por pessoas jurídicas enquadradas na sistemática do lucro real, o valor 
integrante do lucro líquido do exercício, incluindo as variações monetárias e multas, que não tiver sido realizado 
e que seja decorrente de contratos a longo prazo com entidades governamentais, a preço predeterminado, 
poderá ser objeto de diferimento. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 9º; 10, § 3º; e 12; Lei nº 8.981, de 1995, 
art. 30, parágrafo único; Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º. Dispositivos Infralegais: IN SRF nº 21, de 1979, IN RFB 
nº 658, de 2004, IN RFB nº 1700, de 2017, art. 37, Parecer Normativo CST nº 72, de 1978. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: CONTRATO. LONGO PRAZO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRAZO DE EXECUÇÃO. 
LUCRO. RECEITA BRUTA. DIFERIMENTO. 
 O diferimento da receita bruta, conforme o art. 8º da Lei nº 10.833, de 2003, combinado com os art. 
10, § 3º, e 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, pertinentes aos contratados para fornecimento a pessoa 
jurídica de direito público, ou empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua 
subsidiária, independe do prazo de execução de cada unidade a ser fornecida, desde que, no caso de execução 
a curto prazo, o faturamento seja realizado em valor por unidade e o contrato seja de longo prazo. 
 Conforme a legislação incidente, o montante que poderá ser diferido inclui as variações monetárias e 
as multas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 9º; 10, § 3º; e 12; Lei nº 8.981, de 1995, 
art. 30, parágrafo único; Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 8º. Dispositivos Infralegais: 
IN SRF nº 21, de 1979, IN RFB nº 658, de 2004, IN RFB nº 1700, de 2017, art. 37. 
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ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EMENTA: CONTRATO. LONGO PRAZO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRAZO DE EXECUÇÃO. 
LUCRO. RECEITA BRUTA. DIFERIMENTO. 
 O diferimento da receita bruta, conforme o art. 8º da Lei nº 10.833, de 2003, combinado com os art. 
10, § 3º, e 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977 pertinentes aos contratados para fornecimento a pessoa jurídica 
de direito público, ou empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua 
subsidiária, independe do prazo de execução de cada unidade a ser fornecida, desde que, no caso de execução 
a curto prazo, o faturamento seja realizado em valor por unidade e o contrato seja de longo prazo. 
 Conforme a legislação incidente, o montante que poderá ser diferido inclui as variações monetárias e 
as multas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 9º; 10, § 3º; e 12; Lei nº 8.981, de 1995, 
art. 30, parágrafo único; Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 8º e 15, inciso V. Dispositivos 
Infralegais: IN SRF nº 21, de 1979, IN RFB nº 658, de 2004, IN RFB nº 1700, de 2017, art. 37. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 03.04.2019) 

 
BOIR6230---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6241#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - PROCURADOR AUTÁRQUICO - 
INFORMAÇÃO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OBRIGATORIEDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 147, DE 7 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PROCURADOR AUTÁRQUICO. OBRIGATORIEDADE DE 
INFORMAÇÃO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL (DAA) 
 Os honorários de sucumbência recebidos por procurador autárquico deverão ser tributados no mês em 
que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante 
depósito em instituição financeira em favor do beneficiário, e deverão ser informados na Declaração de Ajuste 
Anual (DAA), deduzindo-se do imposto apurado na DAA o valor do imposto retido na fonte. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 46, § 1º, inciso II; Regulamento 
do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 novembro de 2018, art. 776, § 
1º, inciso II; e Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, arts. 70, 72 e 80, inciso IX. 
 
ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA PARCIAL 
 Não produz efeitos a consulta que não versar sobre dúvida acerca de interpretação da legislação 
tributária relativa a tributo administrado pela RFB. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso I, e Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, inciso I. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 21.05.2019) 

 
BOIR6241---WIN/INTER 

 
____________________ 
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#IR6240#  

 VOLTAR 

 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - LUCRO PRESUMIDO - VENDAS CANCELADAS E DEVOLUÇÕES DE 
VENDAS EM MONTANTE SUPERIOR AO DA RECEITA - DEDUÇÃO - POSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 150, DE 7 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 RECEITA. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. VENDAS CANCELADAS E DEVOLUÇÕES DE VENDAS EM 
MONTANTE SUPERIOR À RECEITA. DEDUÇÃO EM PERÍODOS SUBSEQUENTES. LUCRO PRESUMIDO. 
RESULTADO PRESUMIDO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E COFINS NO REGIME CUMULATIVO. 
POSSIBILIDADE. 
 Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas cujo montante supera o total das 
receitas dos respectivos períodos de apuração podem ser deduzidos das bases de cálculos do IRPJ e da CSLL 
apurados, respectivamente, na forma do lucro presumido e do resultado presumido, bem como da Contribuição 
para o Pis/Pasep e da Cofins apuradas na forma do regime cumulativo. Essas deduções podem ser efetuadas a 
partir do mês em que seja reconhecido o cancelamento ou a devolução em conformidade com o regime (caixa 
ou de competência) adotado pelo contribuinte, sem impedimento para seu uso em períodos subsequentes. 
 Se tais valores forem referentes a períodos anteriores e não tiverem sido utilizados, eles poderão ser 
deduzidos nos períodos seguintes à sua apuração, vedada a repetição de indébito, restituição, ressarcimento ou 
compensação do tributo quitado. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 27, DE 
23 DE MARÇO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.249, de 1995, art. 15; Lei nº 
9.718, de 1998, art. 3º. 
 REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO (RET). RECEITA. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. VENDAS 
CANCELADAS E DEVOLUÇÕES DE VENDAS EM MONTANTE SUPERIOR À RECEITA. DEDUÇÃO EM PERÍODOS 
SUBSEQUENTES. POSSIBILIDADE. 
 Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas cujo montante supera o total das 
receitas dos respectivos períodos de apuração podem ser deduzidos da base de cálculo do RET aplicável às 
incorporações imobiliárias instituído pela Lei nº 10.931, de 2004. Essas deduções podem ser efetuadas a partir 
do mês em que seja reconhecido o cancelamento ou a devolução em conformidade com o regime (caixa ou de 
competência) adotado pelo contribuinte, sem impedimento para seu uso em períodos subsequentes. 
 Se tais valores forem referentes a períodos anteriores e não tiverem sido utilizados, eles poderão ser 
deduzidos nos períodos seguintes à sua apuração, vedada a repetição de indébito, restituição, ressarcimento ou 
compensação do tributo quitado. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 27, DE 
23 DE MARÇO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.931, de 2004; IN RFB nº 1.435, de 2013, art. 5º. 
 
ASSUNTO : OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA CONTRIBUIÇÃO PARA 
O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) - EFD CONTRIBUIÇÕES. VENDAS CANCELADAS. 
DEVOLUÇÕES DE VENDAS. INFORMAÇÕES. 
 Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas, cujo montante supera o total das 
receitas dos respectivos períodos de apuração, uma vez deduzidos das bases de cálculo, são informados na 
EFD-Contribuições mediante cálculo e ajuste das contribuições pertinentes. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.252, de 2012; Manual Perguntas e Respostas ECD-Contribuições. 
 
 ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL FISCAL - ECF. VENDAS CANCELADAS. DEVOLUÇÕES DE VENDAS. 
INFORMAÇÕES. 
 Os valores relativos a vendas canceladas e devoluções de vendas, cujo montante supera o total das 
receitas dos respectivos períodos de apuração, uma vez deduzidos das bases de cálculo, são informados na ECF 
como dedução das receitas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.422, de 2013; Manual de Orientação do Leiaute 4 da ECF. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 
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(DOU, 21.05.2019) 

 
BOIR6240---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

 

#IR6245#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ - DEPRECIAÇÃO ACELERADA - DIFERENÇA 
DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL - AJUSTE NOS LIVROS FISCAIS - PROCEDIMENTOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 152, DE 14 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 DEPRECIAÇÃO ACELERADA. DIFERENÇA DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL. AJUSTE NOS LIVROS 
FISCAIS. 
 A diferença existente entre os valores da depreciação contábil e os valores da depreciação acelerada 
em função da utilização dos bens móveis em mais de um turno diário deve ser ajustada diretamente nos livros 
fiscais. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, art. 183, § 3º, II; Lei 4.506, de 1964, art. 57, §§ 15 e 16; 
IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 124, §§ 4º e 5º; PN Cosit nº 1, de 2011. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.05.2019) 

 
BOIR6245---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

 

#IR6244#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL - LUCRO REAL - MUDANÇA DE REGIME PARA LUCRO PRESUMIDO - CONTRATO 
DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - LUCROS DIFERIDOS - ATIVO FINANCEIRO - BASE DE 
CÁLCULO - DETERMINAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 163, DE 22 DE MAIO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. LUCRO REAL. MUDANÇA PARA O REGIME 
DO LUCRO PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. LUCROS DIFERIDOS RELATIVOS A ATIVO FINANCEIRO. FASE DE 
CONSTRUÇÃO. 
 Quando da mudança de regime tributário do lucro real para o lucro presumido, exige-se a adição de 
valores anteriormente diferidos à base de cálculo do IRPJ. Contudo, posteriormente, permite-se a exclusão da 
determinação do lucro presumido apurado com base no regime de caixa dos valores recebidos que já foram 
oferecidos à tributação quando da alteração do regime tributário. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, art. 54; Lei nº 12.973, de 2014, art. 36; Instrução 
Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 168 a 170, 219, 223 e 224. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
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 CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. RESULTADO AJUSTADO. MUDANÇA PARA O 
REGIME DO RESULTADO PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. LUCROS DIFERIDOS RELATIVOS A ATIVO 
FINANCEIRO. FASE DE CONSTRUÇÃO. 
 Quando da mudança de regime tributário do lucro real para o lucro presumido, exige-se a adição de 
valores anteriormente diferidos à base de cálculo da CSLL. Contudo, posteriormente, permite-se a exclusão da 
determinação do resultado presumido apurado com base no regime de caixa dos valores recebidos que já foram 
oferecidos à tributação quando da alteração do regime tributário. 
 Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 54, Lei nº 12.973, de 2014, art. 36; Instrução Normativa 
RFB nº 1.700, de 2017, arts. 168 a 170, 219, 223 e 224. 
 
ASSUNTO : NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 Não produz efeitos o questionamento que tiver por objeto a prestação de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal pela RFB. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, XIV. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.05.2019) 

 
BOIR6244---WIN/INTER 


